Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0174572-44.2011.8.19.0001
Trata-se de ação ordinária entre MARIA BERNADETE PIRES DA SILVA GOMES em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando a autora que é beneficiária de servidor falecido em agosto de 2009, que entrou com pedido administrativo e que ainda não passou a receber seu beneficio após o óbito do servidor. Requer o pagamento dos valores não pagos, referentes à pensão previdenciária referente a encerramento de folha. Documentos de fls. 04/22. Validamente citado, o réu contesta às fls. 38/42 aduzindo a ausência de interesse processual face ao deferimento administrativo do pedido em 28/04/2010. Deferida JG à autora às fls. 50. Oficio às fl. 70 informando o encerramento da folha e implantação do beneficio. Parecer do MP às fls. 75 pela ausência de interesse público a ensejar sua intervenção. É o relatório. Decido. Pretende a autora o recebimento de R$ 2.860,78. De início, deve ser rejeitada a preliminar de falta de interesse de agir argüida pelo réu, na medida em que a mera propositura desta ação permite inferir a recusa administrativa em efetivar o pagamento requerido pelo autor. Quanto à prescrição, a mesma não ocorreu, à medida em que o pedido do autor não é o de reconhecimento, mas de pagamento (fl. 03). No mais, o direito do autor mostra-se incontroverso, tendo em vista que o réu reconhece a dívida no âmbito da esfera administrativa, conforme documento não contestado de fl.69. Afirme-se, ainda, que o autor não pode ficar aguardando por tempo indeterminado a vontade da Administração Pública em lhe pagar o que já é reconhecidamente devido. Trata-se de fato incontroverso, tanto que o réu reconhece a dívida. Assim sendo, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO autoral para condenar o réu ao pagamento de R$ 2.860,78, sendo devidos juros moratórios na forma do art. 1o -F da lei 9494/97. Condeno o réu em honorários advocaticios que arbitro em 10% da condenação. Isento o mesmo das custas por imposição legal. Transitada em julgado, prossiga-se com a execução. P.R.I
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 04.02.2014.
